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Gestão de Marketing

Olá meus amigos,

Esse ano o Conselho Federal de Odontologia (CFO) 
publicou diversos Atos Normativos / Resoluções, dos quais 
alguns tiveram grande repercussão, principalmente nas 
mídias digitais e até discussões calorosas. 

Pensando no Marketing Odontológico de forma 
abrangente, todas as decisões do CFO acabam influen-
ciando o dia a dia dos profissionais, ainda mais dos que 
trabalham de acordo com as normas e códigos de ética 
que regem o exercício da nossa profissão. 

Dos atos normativos publicados no mês de janeiro, 
os que me chamaram a atenção foram aqueles direciona-
dos à propaganda, reconhecimento de nova especialidade 
odontológica e a proibição de alguns tipos de tratamentos 
oferecidos por alguns cirurgiões-dentistas. Ou seja, foi um 
início de ano bastante movimentado.

Já que a Coluna é sobre Gestão de Marketing, vou abor-
dar a Resolução CFO-196, de 29 de janeiro de 2019, rela-
cionada diretamente com a propaganda e uso de imagens, 
onde a mesma diz o seguinte em alguns dos seus artigos:

Art. 1º. Fica autorizada a divulgação de autoretratos 
(selfies) de cirurgiões-dentistas, acompanhados de pacien-
tes ou não, desde que com autorização prévia do paciente 
ou de seu representante legal, através de Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido – TCLE.

1º. Ficam proibidas imagens que permitam a identifi-
cação de equipamentos, instrumentais, materiais e tecidos 
biológicos.

Art. 2º. Fica autorizada a divulgação de imagens relati-
vas ao diagnóstico e à conclusão dos tratamentos odonto-
lógicos quando realizada por cirurgião-dentista responsável 
pela execução do procedimento, desde que com autoriza-
ção prévia do paciente ou de seu representante legal, atra-
vés de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE.

1º. Continua proibido o uso de expressões escritas ou 
faladas que possam caracterizar o sensacionalismo, a au-
topromoção, a concorrência desleal, a mercantilização da 
Odontologia ou a promessa de resultado.

Art. 3º. Fica expressamente proibida a divulgação de 
vídeos e/ou imagens com conteúdo relativo ao transcurso 
e/ou à realização dos procedimentos, exceto em publica-
ções científicas.

Art. 4º. Em todas as publicações de imagens e/ou ví-
deos deverão constar o nome do profissional e o seu nú-
mero de inscrição, sendo vedada a divulgação de casos 
clínicos de autoria de terceiros.

As resoluções normalmente são simples e autoexpli-
cativas, e essa não é diferente, porém prefiro chamar a 
atenção que para o uso de qualquer imagem, o paciente 
deve ser informado sobre a forma que essa imagem será 
utilizada, qual meio de divulgação será utilizado e assinar 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

O segundo ponto é em relação ao antes (diagnóstico) 
e depois (conclusão do tratamento), estratégia já utilizada 
por vários profissionais, porém até o momento proibida tal 
prática. E a resolução já é um ponto de partida que vêm 
para nortear as formas de utilização desse meio de divulga-
ção. Tanto que, junto com a resolução vem algumas proibi-
ções, principalmente a promessa de determinado resultado.

Podemos perceber que a resolução trata de forma di-
reta o uso de imagens dos profissionais, pacientes e proce-
dimentos que o profissional tenha realizado. Mesmo que 
o profissional tenha o cuidado de pedir para o paciente 
assinar o TCLE, não podemos esquecer do conceito de si-
gilo profissional, para não expor o paciente à algum tipo 
de constrangimento. 

Percebemos que a resolução vem de encontro com 
uma discussão antiga no meio odontológico, aumentada 
devido o uso de imagens nas plataformas digitais. Mas o 
resultado dessa resolução na prática dependerá de cada um 
de nós e do tempo. Se for usada com responsabilidade e 
ética essa mudança veio para nos ajudar ampliando as pos-
sibilidades de divulgação dos profissionais e dos seus servi-
ços prestados com o respaldo do nosso conselho de classe.

Grande abraço a todos.
Autor: Prof. Dr. Sandro Henrique Batista Santos
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